
 

EDITAL N° 0054/2026 
 

EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N.º 0034/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.º 0113/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAL, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ 
sob o nº 18.675.967/0001-39, por meio da Sra. Ana Paula de Oliveira , designada pela 
Portaria Municipal 3.442/2025, no uso de suas atribuições legais, torna público e 
comunica os interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, objetivando o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GRAMADO SINTÉTICO E FECHAMENTO PARA ATENDER A 
DIRETORIA DE ESPORTE NA CRIAÇÃO DA QUADRA DE SOCIETY, CONFORME CONSTITUI 
OBJETO DA PRESENTE DEMANDA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE UMA QUADRA DE FUTEBOL SOCIETY, 
COMPREENDENDO O FORNECIMENTO E A INSTALAÇÃO DE GRAMADO SINTÉTICO, 
ALAMBRADO, REDE DE COBERTURA, TRAVES COM REDES E FECHAMENTO PERIMETRAL, 
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA DIRETORIA DE ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 
CONGONHAL/MG, nos termos da Lei n.º 14.133 de 2021, da Lei Complementar n.º 
123/2006, do Decreto Municipal n.º 3.442/2025 e demais legislações aplicáveis e ainda 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
PLATAFORMA ELETRÔNICA: WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR “ACESSO 

IDENTIFICADO” 
INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS (12/08/2026 – 08h00min) 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (27/08/2026 – 08h15min) 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: (27/08/2026 – 08h30min) 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: (27/08/2026 – 09h00min) 
MODO DE DISPUTA: ABERTO1 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

 

1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto da presente licitação versa sobre o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GRAMADO SINTÉTICO E FECHAMENTO 
PARA ATENDER A DIRETORIA DE ESPORTE NA CRIAÇÃO DA QUADRA DE SOCIETY, 

 
1 Decreto Municipal nº 3.442/2025 - Art. 58.  Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos 
de disputa: I - aberto:  os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação;  



 

CONFORME CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE DEMANDA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE UMA 
QUADRA DE FUTEBOL SOCIETY, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO E A INSTALAÇÃO 
DE GRAMADO SINTÉTICO, ALAMBRADO, REDE DE COBERTURA, TRAVES COM REDES E 
FECHAMENTO PERIMETRAL, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA DIRETORIA DE 
ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto do 
Edital e seus anexos. 
1.2. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no 
sistema do Portal de Compras Públicas e as constantes deste Edital, prevalecerão as 
constantes deste Edital.  
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
2.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas 
as exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 
2.2. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de 
licitação quando: 
2.2.1. a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei de n.º 5.764/71, a Lei de n.º 
12.690/12 e a Lei Complementar de n.º 130/09; 
2.2.1.1. apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 
2.2.1.2. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o 
objeto contratado, vedado ao Departamento de Administração indicar nominalmente 
pessoas; 
2.2.1.3. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas 
enquadradas na Lei de n.º 12.690/12, a serviços especializados constantes do objeto 
social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 
2.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
pregão deverão ter conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento e 
receber instruções detalhadas para a correta utilização do sistema. 
2.4. Não poderão participar deste pregão os interessados que: 
2.4.1. se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 
incorporação; 
2.4.2. estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para 
licitar ou contratar com a Administração Pública; 
2.4.3. sejam estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
2.4.4. seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 



 

bens a ele relacionados, incluindo autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico; empresa, isoladamente ou em consórcio, 
responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 
2.4.5. mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.4.5.1. A vedação do item anterior se estende para eventuais  empresas 
subcontratadas.  
2.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; e 
2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 
2.7.1. A vedação à participação de consórcios no presente Pregão Eletrônico 
fundamenta-se nas seguintes razões técnicas, jurídicas e de mercado: 
 
a) Natureza do objeto e capacidade de mercado 
O objeto da presente licitação — contratação de empresa especializada para a 
execução dos serviços de implantação de uma quadra de futebol society, 
compreendendo o fornecimento e a instalação de gramado sintético, alambrado, rede 
de cobertura, traves com redes e fechamento perimetral, visando atender às 
necessidades da Diretoria de Esporte do Município de Congonhal/MG — caracteriza-se 
como serviço comum de engenharia, amplamente disponível no mercado, existindo 
diversas empresas com capacidade técnica, operacional e econômico-financeira para 
sua execução integral. A formação de consórcio não se mostra necessária para viabilizar 
a execução do objeto, uma vez que o setor dispõe de empresas especializadas que 
possuem equipe técnica qualificada, infraestrutura adequada, capacidade de 
fornecimento e instalação dos materiais especificados, bem como experiência 
comprovada na execução de serviços semelhantes. 
 
b) Necessidade de centralização de gestão e responsabilidade 



 

A execução contratual exige gestão centralizada e responsabilidade única quanto ao 
fornecimento dos materiais e à execução dos serviços de implantação da quadra de 
futebol society, abrangendo a instalação do gramado sintético, do alambrado, da rede 
de cobertura, das traves com redes e do fechamento perimetral, em conformidade com 
as especificações técnicas e os padrões de qualidade estabelecidos no edital e seus 
anexos. A participação de empresas em consórcio pode acarretar fragmentação de 
responsabilidades, dificuldades na coordenação das atividades, conflitos entre as 
consorciadas e maior complexidade na fiscalização contratual, comprometendo a 
eficiência, a qualidade da execução e o cumprimento dos prazos previstos para a 
entrega do objeto. 
 
A centralização da responsabilidade em uma única empresa contratada proporciona: 
 

(i) eficiência na coordenação de todas as atividades;  
(ii)  celeridade na resolução de eventuais problemas;  
(iii)  segurança na execução  contratual;  
(iv) clareza de responsabilidades; e  
(v) facilidade na fiscalização e acompanhamento pela Administração. 

 
c) Otimização da gestão e fiscalização contratual 
A gestão de contrato com consórcio é administrativamente mais complexa, exigindo 
acompanhamento pormenorizado da atuação de cada consorciada, controle de 
faturamento proporcional, gestão de eventuais substituições de integrantes do 
consórcio e resolução de conflitos internos. Considerando a estrutura administrativa do 
Município de Congonhal e a natureza célere e pontual do evento, a contratação de 
empresa única otimiza significativamente a fiscalização, reduz custos administrativos e 
facilita a gestão contratual. 
 
d) Preservação da competitividade 
A permissão para formação de consórcios em objetos que não a exigem pode reduzir a 
competitividade do certame. Empresas que teriam condições de participar 
isoladamente poderiam se unir em consórcio, diminuindo o número de propostas 
concorrentes e, consequentemente, reduzindo a possibilidade de obtenção de 
propostas mais vantajosas para a Administração Pública. 
 
e) Conformidade com Jurisprudência Consolidada 
A vedação à participação de consórcios, quando devidamente justificada, encontra 
respaldo na jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União, que reconhece 
ser lícito à Administração Pública restringir a participação de consórcios quando o 
objeto não apresentar complexidade que exija a união de esforços ou quando o 
mercado for capaz de atender à demanda de forma isolada. 



 

 
2.8. O licitante interessado deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando 
então se encerrará automaticamente a etapa de envio da proposta. 
2.9. O licitante interessado poderá enviar os documentos de habilitação exigidos no 
Edital concomitantemente com a proposta. 
2.10. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o valor 
total ofertado para cada item (resultado da multiplicação do valor unitário pela 
quantidade), já inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 
da execução do objeto. 
2.11. O licitante deverá fazer em campo próprio do sistema eletrônico a descrição 
detalhada do produto ofertado ou colocar a expressão "de acordo com o Edital". 
2.12. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com 
as exigências do Edital e que observa a proibição prevista no art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal, sob pena de inabilitação, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas em tópico específico deste Edital. 
2.13. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico que atende aos requisitos do 
art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos nessa 
lei. 
2.14. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
2.15. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
2.16. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
2.17. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 
2.18. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 

da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
2.19. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, 
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
 
3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:  
3.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no Edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública, enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitacao01@congonhal.mg.gov.br.  



 

3.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos, decidir sobre esta no prazo 
de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 
3.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Pregoeiro.  
3.4. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, se for o caso. 
3.5. Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados até o 3º (terceiro) dia útil 
que anteceder a data fixada para a abertura da sessão pública exclusivamente via 
internet, para o endereço eletrônico: licitacao01@congonhal.mg.gov.br.  
3.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 
 
4. DO CADASTRO E CREDENCIAMENTO: 
4.1. A licitante deverá se cadastrar como usuária perante o provedor do sistema 
eletrônico utilizado no certame, qual seja, www.portaldecompraspublicas.com.br , 
sendo observado o seguinte: 
a)  O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível; 
b)  A chave de identificação e senha serão utilizadas em qualquer processo 
eletrônico;  
c) Deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso; 
d) A senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do usuário, não cabendo ao 
provedor do Portal de Compras Públicas ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros; 
e) Deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de 
acesso por interesse próprio. 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 



 

4.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas 
diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.5. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos 
novos proponentes. 

 
5. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
5.1. Após a publicação do Edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
a)  A etapa de que trata o item 5.1 será encerrada com a abertura da sessão 
pública. 
b)  O envio da proposta, nos termos do disposto no item 5.1, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
c)  O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 
Edital.  
d)  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
e)  Na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, observado o disposto no 
item 5.1, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de negociação das propostas; 
f)  Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público somente após o 
encerramento do envio de lances. 
g)   Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no Edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de, no 
mínimo, 02 (duas) horas, contado da solicitação no sistema pelo Pregoeiro. 
h)  Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
I)  Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por 
estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de 
documento afeto ao certame. 
 
6. DA PROPOSTA COMERCIAL: 
6.1. São requisitos da proposta de preço: 



 

a) ser apresentada em língua portuguesa, contendo o número e a modalidade da 
licitação deste Edital, devendo preferencialmente, conter razão social, CNPJ, endereço, 
número de telefone e dados bancários. 
b) conter a assinatura do responsável legal da empresa ou representante devidamente 
qualificado; 
c) ser elaborada, preferencialmente, nos moldes deste Edital; 
d) conter o prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data-limite, 
valor global do item. 
e) conter prazo de entrega da prestação de serviço, de conformidade ao termo de 
referência; 
6.2. No valor proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser 
computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações 
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações 
inerentes a prestação de serviço do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos 
a qualquer título. 
6.3. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que 
descumprirem as exigências do Edital quanto à forma de sua apresentação e/ou 
apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter competitivo do 
certame, também serão desclassificadas mediante decisão fundamentada do Pregoeiro. 
6.4. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente 
em relação à proposta mais bem classificada. 
 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
7.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes 
documentos de habilitação, no prazo de até 2 (duas) horas, contados da notificação via 
sistema. 
 
7.2. A documentação de habilitação está indicada no termo de referência.  
 
7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não 
juntados, mas que comprovem que o licitante atende às condições de aceitabilidade da 
proposta e de habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema 
eletrônico, no prazo fixado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de 
inabilitação, prazo durante o qual, a sessão será suspensa. 
7.4. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação.  
7.5. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 



 

7.6. As declarações exigidas neste Edital poderão ser supridas mediante 
manifestação expressa do licitante no chat do sistema Portal de Compras Públicas. 
7.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
7.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observando-se que: 
a)  se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
ou 
b)  se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c)  se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação 
deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
8.1. A partir do horário previsto no Edital, a sessão pública na internet será aberta 
pelo Pregoeiro com a utilização de chave de acesso e senha. 
a)  Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a 
utilização de chave de acesso e senha. 
b) O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
 
9. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS: 
9.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas.  
9.2. O Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
9.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
indicará tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo de R$ 0,10 (dez centavo). 
 
10. MODOS DE DISPUTA: 
 
10.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o seguinte modo de 
disputa: 
 
10.1.1. Aberto: No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 58 
do Decreto Municipal nº 3.442/2025, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, 



 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta etapa. 
 
10.1.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 
10.1.1, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
 
10.1.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 10.1.1 e 
10.1.2, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme disposto no parágrafo único do art. 58 do Decreto Municipal nº 
3.442/2025. 
 
10.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou 
a comissão de contratação, quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, 
para a definição das demais colocações. 
 
10.1.5. Após o reinício previsto no item 10.1.4., os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
 
10.1.6. Encerrada a etapa de que trata o item 10.1.5, o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme disposto no parágrafo único do art. 58 do Decreto Municipal nº 
3.442/2025. 
 
11. LANCES INTERMEDIÁRIOS: 
11.1. Serão considerados lances intermediários: 
11.1.1. iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de 
julgamento de maior lance; 
11.1.2. iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios 
de julgamento. 
 
12. DESCONEXÃO DO SISTEMA DURANTE A ETAPA DE LANCES: 
12.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer 
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
12.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, da 



 

nova data e horário aos participantes, no sítio eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br  . 
 
13. CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 
13.1. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 
Pregoeiro, as LICITANTES manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
13.2. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa – 
ME, micro empreendedor individual (MEI) ou empresa de pequeno porte – EPP e 
houver proposta apresentada por ME, MEI ou EPP até 5% (cinco por cento) superior 
(R$) à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar n.º 123/2006. 
13.2.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
13.2.1.1. A ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de 
preclusão do exercício do direito de desempate; 
13.2.1.2. apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas 
as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
13.2.1.3. não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem classificada, na forma 
do subitem anterior, serão convocadas as demais ME, MEI e EPP remanescentes cujas 
propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
13.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, MEI e EPP que se 
encontrarem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta melhor oferta. 
13.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa 
de lances. 
13.5. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, 
observadas as disposições da Lei Complementar n.º 123/2006, ofertar o MENOR 
PREÇO. 
13.6. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 
Será declarado vencedor a LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as 
especificações deste Edital, com o preço de mercado e que OFERTAR O MENOR PREÇO. 
13.7. Será desclassificada: 
a) a proposta que não atender às exigências deste Edital; 
b) a proposta que apresentar valor excessivo ou manifestamente inexequível. 
13.8. Da sessão pública do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e 
verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida 
para habilitação e dos recursos interpostos. 



 

13.9. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e 
qualquer informação, acerca do objeto, ser esclarecida previamente junto ao Pregoeiro. 
13.10. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 
presentes. 
 
14. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA: 
14.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o menor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 
14.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
14.3. Os licitantes terão, 2 (duas) horas contadas da solicitação do Pregoeiro no 
sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o item 14.2. 
 
15. JULGAMENTO DA PROPOSTA: 
15.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 14.2, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do valor em relação ao máximo estipulado para contratação no 
Edital, e verificará a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, conforme 
disposições do Edital. 
15.2. Para fins de verificação da documentação de habilitação do licitante classificado 
em primeiro lugar, será concedido o prazo de 2 (horas) para que o participante vincule 
ao sistema eletrônico a documentação indicada deste instrumento convocatório, 
considerando as disposições do inciso II, do art. 63 da Lei Federal 14.133/21. 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO: 
16.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado, 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após 
o encerramento do envio de lances. 
16.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta 
não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 
16.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 
ser feita perante agente do Departamento de Administração, mediante apresentação 
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal. 
16.4. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal. 



 

16.5. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 
produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 
16.6. As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
16.6.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da do Departamento de Administração. 
16.6.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de 
requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro.  
16.6.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 5 (cinco) 
dias úteis inicialmente concedidos. 
16.6.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
16.7. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do 
pregão eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, 
contados de sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no Edital. 
16.8. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste 
Edital, será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à 
habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse 
procedimento, sucessivamente, se necessário até apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 
16.9. O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção do menor 
preço. 
 
17. DA ADJUDICAÇÃO: 



 

17.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a LICITANTE será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.Em caso de 
desatendimento às exigências de habilitação, o Pregoeiro inabilitará a licitante e 
examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que poderá negociar com 
o proponente, para que seja obtido menor preço. Encerrado o julgamento das 
propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a 
seguir, oportunidade às licitantes para que manifestem imediata e motivadamente a 
intenção de interpor recurso, sob pena de decadência do direito por parte da licitante.  
17.2. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem 
como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 
manifestar-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após o 
término do prazo da recorrente. 
 
18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
18.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 
sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 
18.2. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em 
mera insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 
18.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 
18.4. Tendo a licitante manifestado, motivadamente, a intenção de recorrer, sob pena 
de preclusão, na sessão pública do pregão eletrônico, terá ela o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação das razões de recurso. 
18.5. As demais licitantes, já intimadas na sessão pública supracitada, terão o prazo de 
03 (três) dias úteis para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, em 
secretária. 
18.6. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas ao Pregoeiro, 
por meio eletrônico, no provedor do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br , 
ou por e-mail:licitacao01@congonhal.mg.gov.br . 
18.7. O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em 
dias úteis. 
18.8. A falta de apresentação de razões, mencionadas no subitem 19.3., importará a 
decadência do direito de recurso, culminando com a adjudicação do objeto do certame 
à licitante vencedora. 
18.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 



 

18.10. A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á 
conhecimento, mediante publicação no Diário Oficial do Município e no Sítio Eletrônico 
da Plataforma do Portal de Compras Públicas. 
18.11. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 3 (três) dias úteis pela 
Administração. 
18.11.1. Não sendo decidido o recurso, no prazo previsto, o recorrente 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, no endereço 
eletrônico: licitacao01@congonhal.mg.gov.br ou através do Pregoeiro, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
dos autos.  
18.11.2. Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente 
apresentadas. 
 
19. DO CONTRATO: 
19.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Administração convocará a 
licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para assinatura da Ata, dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação através de telefonema, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e 
no art.  156 da Lei 14.133/21. 
19.2. Alternativamente à convocação, a Administração poderá encaminhar para 
assinatura do da Ata, através de correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico. 
19.3. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
19.4. É facultado ao Pregoeiro, caso o adjudicatário, quando convocado não assinar o 
termo de contrato, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos 
de habilitação. 
19.5. O contrato a ser consignada com o licitante adjudicatário incluirá as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel 
execução do objeto desta licitação. 
19.5.1. A duração da presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses na forma do artigo 84 da 
Lei n.º 14.133/2021, se for vantajoso para o município, permitida a negociação com a 
CONTRATADA sem ônus para qualquer das partes. 
19.5.2. Quando a não conclusão decorrer de culpa do CONTRATADO: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
b) o Departamento de Administração poderá optar pela anulação da Ata e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 



 

19.6. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
20. DO RECEBIMENTO: 
20.1. Os serviços deverão ser entregues no endereço informado na Ordem de 
Fornecimento emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Congonhal 
/MG. 
20.2. Concluída a entrega dos serviços, o recebimento deste dar-se-á através de 
vistoria conjunta realizada pela adjudicatária e pelo fiscal do contrato. 
20.3. A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve ser emitida pela empresa 
participante do certame em nome da Prefeitura Municipal de Congonhal/MG e deverá, 
obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
 
21. DOS ENCARGOS: 
21.1. Incumbe à CONTRATANTE: 
21.1.1. Conferir as especificações e receber o material objeto deste Edital; 
21.1.2. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, conforme Ordem de Fornecimento; 
21.2. Incumbe à CONTRATADA: 
21.2.1. Os serviços deverão ser entregues no Município de Congonhal/MG, nos locais 
indicados na autorização de fornecimento, a ser emitida pelo setor de compras da 
Prefeitura Municipal, obedecendo às diretrizes estabelecidas no termo de referência 
deste instrumento convocatório. 
21.2.2. Substituir os produtos que estiverem danificados ou fora do prazo de validade, 
quando da entrega destes. 
 
22. DA EXECUÇÃO E DOS LOCAIS DE ENTREGA: 
22.1. A Licitante vencedora fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem nas quantidades do material objeto da 
presente licitação até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato ou da Nota de 
Empenho, conforme o caso. 
22.2. A Prefeitura se reserva o direito de realizar apenas parte do objeto licitado, ou 
rejeitar todos, desde que haja conveniência para o Departamento de Administração. 
22.3. Os locais e a periodicidade das entregas estão previstas no Termo de Referência, 
parte integrante deste Edital. 
 
23. DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 
23.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, que dependerá do recebimento da nota fiscal; 
23.2. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 



 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da Administração; 
23.3. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 
necessárias à anulação do contrato nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 
23.4. Será extinto o contrato com o CONTRATADO inadimplente e irregular com os 
órgãos fiscais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da Administração; 
23.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável; 
23.6.  A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 
23.7.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Administração, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a previsão no contrato. 
 
24. DAS PENALIDADES: 
24.2. As penalidades estão previstas no Termo de Referência.  
 
25. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
25.2. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação 
orçamentária: 
 

CÓD. 
REDUZIDO DOTAÇÃO FONTE VALOR 

152 02.04.01.27.812.0008.1.013.4490.51.00 1.500.99 R$ 17.666,00 

152 02.04.01.27.812.0008.1.013.4490.51.00 2.500.99 R$ 
230.000,00 

 
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
26.2. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente Edital. 
26.3. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 



 

26.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 
inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente na Prefeitura. 
26.5. O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de 
interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
26.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo. 
26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
26.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração e a segurança da aquisição.   
26.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição. 
26.10. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o 
recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será 
reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
26.11. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente o juízo da Comarca de Pouso Alegre/MG. 
26.12. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, 
ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, 
anteriormente estabelecidos. 
26.13. Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, por meio 
eletrônico, no provedor do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site 
da Prefeitura Municipal de Congonhal/MG, aba licitações: 
www.congonhal.mg.gov.br/licitacoes-publicadas  
26.14. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital 
deverão ser objeto de consulta ao Pregoeiro na Prefeitura Municipal por meio 
eletrônico em formulário específico do provedor do sistema: 
www.portaldecompraspublicas.com.br . Demais informações poderão ser obtidas 
através do E-mail: licitacao01@congonhal.mg.gov.br . 
26.15. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.16. Fazem parte integrante deste Edital: 
 
Anexo I – Termo de Referência - Especificações do Objeto - e Apêndice A do Anexo I – 
Estudo Técnico Preliminar;   
Anexo II – Modelo de Proposta; 



 

Anexo III – Modelo de Declaração Unificada 
Anexo IV – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  
Anexo V – Modelo de contrato administrativo. 
 
 
 
Congonhal, 29 de julho de 2026. 
 
 
 

__________________________________ 
Gustavo Emanuel Carvalho Ramos 
Secretário Municipal de Governo 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 

 
O objeto do presente termo de referência é a, CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GRAMADO SINTÉTICO E FECHAMENTO PARA ATENDER A DIRETORIA DE ESPORTE NA 
CRIAÇÃO DA QUADRA DE SOCIETY, CONFORME CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE 
DEMANDA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE UMA QUADRA DE FUTEBOL SOCIETY, 
COMPREENDENDO O FORNECIMENTO E A INSTALAÇÃO DE GRAMADO SINTÉTICO, 
ALAMBRADO, REDE DE COBERTURA, TRAVES COM REDES E FECHAMENTO PERIMETRAL, 
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA DIRETORIA DE ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 
CONGONHAL/MG, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, CONDIÇÕES, 
QUANTITATIVOS E DEMAIS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E 
SEUS ANEXOS. 
 
1.1. De acordo com o descritivo e quantitativo abaixo indicado: 
 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor global 

01 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
PARA GRAMADO SINTÉTICO 
FIBRILADO 8.000 DETEX 10S BASE 
DUPLA. FECHAMENTO COM 
ALAMBRADO SENDO: PÉ DIREITO DE 
7,00 M, ESTRUTURA EM TUBOS DE 
AÇO GALVANIZADO DE 2" PARA OS 
PÉS A CADA 2,50M + TUBOS DE 
2.1/2" PARA OS TRAVAMENTOS E 3" 
PARA AS TORRES. TELA DE AÇO 
GALVANIZADO REVESTIDO EM PCV 
NAS LATERAIS DO CAMPO COM 2,00 
M DE ALTURA E NAS CABECEIRAS 
COM 3,00M. A COMPLEMENTAÇÃO 
ATÉ OS 7,00M EM REDE FIO NYLON 
4MM + REDE DE COBERTURA EM 
FIO NYLON 2MM, PARA CAMPO 
SOCIETY MEDIDA 25,00M X 36,50M 

SERVIÇO 01 R$ 247.666,00 R$ 247.666,00 



 

E FORNECIMENTO DE PAR DE 
TRAVES 5X2,20X0,90 COM REDE 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS – CONSTRUÇÃO DE CAMPO SOCIETY 

 
Execução de Campo Society de (22,60x36,10) metros, contemplando a execução 

de 63,00 m de estacas broca com diâmetro de 25cm em concreto para fundação do 
alambrado, sendo previsto em média 1,50m cada broca, instalação de 271,50 m² de 
alambrado metálico estruturado com mais 148,00 m de tubos de aço galvanizado DN 2" 
para instalação da tela de proteção, sendo previsto um poste a cada 2,50m nos fundos 
e 3,00m na lateral, fornecimento e instalação de 1.233,00 m² de rede de proteção 
superior rede fio  2mm e lateral rede fio 4mm em PEAD, instalação de 7,50 m² de 
portão metálico galvanizado, fornecimento e execução de 815,86 m² de piso em grama 
sintética para o campo society com todo material para instalação como grama verde, 
grama branca, colas, fita Tape, borracha granulada e areia fina lavada, fornecimento e 
instalação de 01 par de traves de gol com rede. Os serviços incluem fornecimento de 
materiais, mão de obra, equipamentos, montagem, acabamentos e entrega da obra em 
perfeitas condições de funcionamento, conforme tabela detalhada dos serviços a baixo: 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

BASE PARA EXECUÇÃO DO ALAMBRADO  UND QTDDE VALOR  
ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 25CM, 
ESCAVAÇÃO MANUAL COM TRADO CONCHA, CONCRETAGEM 
COM CONCRETO DE 20Mpa VIRADO EM OBRA PARA 
ANCORAGEM DOS POSTES DO ALAMBRADO (42 brocas de 1,50m 
de profundidade cada broca) 

M 63,00 

 
 
96,68 

FECHAMENTO DO CAMPO     
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 
POR TUBOS DE AÇO GALVANIZADO, (MONTANTES EM TUBO DE 
AÇO GALVANIZADO COM COSTURA COM DIÂMETRO 2" E 3”, 
TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE 
ARAME GALVANIZADO, FIO 10 BWG EMBORRACHADAS EM 
MALHA QUADRADA 5X5CM. 

M2 271,50 

 
 

186,95 

TUBO ACO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MEDIA, DN 2", 
E = *3,65* MM, PESO *5,10* KG/M (NBR 5580), PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DO ALAMBRADO E FECHAMENTO COM 
TELA DE NYLON 

M 148,00 

 
78,98 

Fornecimento e instalação de rede de proteção para cobertura 
de quadra esportiva em PEAD (nylon), malha 8x8 cm, fio 4mm 
nas laterais e fio de 2 mm na cobertura, com proteção UV, 

M2 1233,00 
 
 

25,93 



 

incluindo: cordoalhas, cabos, esticadores, fixadores, acessórios, 
instalação completa. 

PORTÃO EM TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, 
DIÂMETRO DE 1.1/2" (38,1MM), ESP. 2MM, COM TELA 
QUADRICULADA ONDULADA, TRAMA DE 1/2" (12,70MM), FIO 12 
(2,77MM), INCLUSIVEL CADEADO E PINTURA DE PODO O 
PORTÃO COM ESMALTE SINTETICO EM 2 DEMÃOS E FUNDOS 
ANTICORROSIVEL 

m2 7,50 

 
 

618,72 

GRAMA SINTETICA     
PISO DE GRAMA SINTÉTICA PARA CAMPO SOCIETY - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. (COMP. SINAPI 103781) 
EXECUTADO COM VARREDEIRA DE GRAMA SINTÉTICA A 
GASOLINA, 2,4 CV, 4 TEMPOS - MATERIAIS NA OPERAÇÃO, 
GRAMA SINTETICA BRANCA DE 25MM, INSTALADA COM TODOS 
OS INSUMOS (BORRACHA GRANULADA, GEL COLD, COLA E 
TAPE), GRAMA SINTETICA VERDE 52MM, FIBRILADA 10000TXBD2 
INSTALADA COM TODOS OS INSUMOS (BORRACHA GRANULADA, 
GEL COLD, COLA E TAPE) E AREIA FINA LAVADA. 

M2 815,86 

 
 
 

203,30 

ACESSORIOS DO CAMPO     
TRAVE DE FUTSAL (SENDO O PAR DE TRAVE) COM REDE, EM 
TUBO DE AÇO, DIÂMETRO DE 3", COMPRIMENTO 300CM, 
ALTURA 200CM, INCLUSIVE TRATAMENTO ANTICORROSIVO E 
PINTURA 

UN 1,00 

 
3.252,15 

 
Totalizando um custo estimado de R$ 247.666,00 (Duzentos e Quarenta e Sete Mil e 
Seiscentos e Sessenta e Seis Reais), conforme orçamento apresentado, compreendendo 
o fornecimento e a instalação de todos os materiais, mão de obra especializada, 
equipamentos, acessórios e demais insumos necessários para a completa execução do 
Campo Society, em conformidade com as especificações técnicas e em perfeitas 
condições de funcionamento. 
 
1.2. O(s) item(ns) objeto deste termo de referência são caracterizados como Serviços 
comum(ns) de Engenharia. 
1.3. A pesquisa de preços encontra-se anexa aos documentos da etapa preparatória. 
1.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua 
assinatura, período considerado suficiente para abranger todas as etapas da 
contratação, compreendendo a emissão da ordem de serviço, mobilização, execução 
dos serviços, recebimento provisório e definitivo do objeto, bem como a adoção das 
providências administrativas eventualmente necessárias. 



 

1.5. Embora o cronograma físico-financeiro preveja a execução dos serviços em 2 
(dois) meses, a vigência contratual de 12 (doze) meses justifica-se pela necessidade de 
assegurar prazo adequado para a conclusão de todas as obrigações contratuais e para 
possibilitar, quando devidamente justificada, eventual prorrogação do prazo de 
execução, na forma do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que haja 
interrupção da relação contratual. 
 
1.6. O Estudo Técnico Preliminar foi: 

(X) Elaborado e se encontra anexo aos documentos da etapa preparatória; 
(  ) Dispensado nos termos do art. 16 do Decreto Municipal nº 3.442/2025 
conforme exposto no Documento de Formalização de Demanda. 

1.7. A análise específica de riscos: 
(X) Elaborada e se encontra anexo aos documentos da etapa preparatória; 
(  ) Dispensada nos termos do art. 24 do Decreto Municipal nº 3.442/2025 
conforme exposto no Documento de Formalização de Demanda. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada nos demais documento da etapa preparatória. 
2.2. O Município de Congonhal não adota o plano de contratações anual, por se 
tratar de documento facultativo.  

 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de ampliar a infraestrutura 
esportiva do Município, por meio da implantação de uma nova quadra de futebol 
society, visando aumentar a capacidade de atendimento da Diretoria de Esporte e 
oferecer melhores condições para a realização de atividades esportivas, recreativas e de 
integração social. 
 
Embora o Município já disponha de uma quadra de futebol society, a estrutura existente 
não é suficiente para atender à crescente demanda da população e aos projetos 
esportivos desenvolvidos pela Diretoria de Esporte. O aumento do número de 
participantes em treinamentos, escolinhas esportivas, competições e eventos evidencia 
a necessidade de ampliação dos espaços destinados à prática esportiva. 



 

 
A implantação de uma nova quadra permitirá melhor distribuição dos horários de 
utilização, redução da sobrecarga da estrutura existente, ampliação do acesso da 
comunidade às atividades esportivas e fortalecimento das políticas públicas voltadas ao 
esporte, lazer, saúde e inclusão social. 
 
A contratação compreende o fornecimento e a instalação de gramado sintético, 
alambrado, rede de cobertura, traves com respectivas redes, fechamento perimetral e 
demais componentes necessários à completa execução da quadra de futebol society, 
garantindo que a estrutura seja entregue em plenas condições de funcionamento. 
 
A contratação de empresa especializada mostra-se a alternativa mais adequada, 
considerando a necessidade de execução por profissionais qualificados, utilização de 
materiais de qualidade comprovada e observância das normas técnicas aplicáveis, 
assegurando a durabilidade, segurança e funcionalidade da estrutura. 
 
Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, a solução proposta apresenta-se 
como a mais vantajosa sob os aspectos técnico e econômico, proporcionando maior 
eficiência na aplicação dos recursos públicos e ampliando a oferta de espaços esportivos 
para atendimento à população. 
 
Dessa forma, a contratação atende ao interesse público ao fortalecer a infraestrutura 
esportiva municipal, ampliando a capacidade de atendimento da Diretoria de Esporte e 
promovendo melhores condições para o desenvolvimento de atividades esportivas e de 
lazer em benefício da comunidade. 
 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
4.1. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 
 
Após a emissão da ordem de serviço, a contratada deverá iniciar os trabalhos no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, e concluí-los conforme cronograma acordado, no 
seguinte endereço:  
Rua Guilhermina Francisca dos Reis, 80 – Jardim Planalto – Congonhal/MG 
Horário: 8h às 17h. 
 



 

4.2. RECEBIMENTO 
 

4.2.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.2.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias corridos 
ou de acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
4.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.2.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

 
4.3. PREPOSTO 

 
A Contratada designará formalmente um preposto da empresa, antes do início da 
execução do serviço, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. São requisitos da contratação: 
5.1.1. A contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
implantação de quadra de futebol society, incluindo o fornecimento e a instalação de 
gramado sintético, alambrado, rede de cobertura, traves com respectivas redes, 
fechamento perimetral e demais componentes necessários à entrega da estrutura 
esportiva em condições plenas de utilização; 
5.1.2. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional 
compatível com o objeto, comprovando experiência na execução de serviços similares, 
conforme exigências estabelecidas no edital e na legislação vigente; 
5.1.3. Todos os materiais utilizados deverão ser novos, de primeira qualidade, possuir 
procedência comprovada e atender às especificações técnicas estabelecidas pela 



 

Administração, garantindo resistência, segurança, durabilidade e adequado 
desempenho durante a utilização da quadra; 
5.1.4. O gramado sintético deverá ser apropriado para a prática de futebol society, 
apresentando características técnicas compatíveis com a modalidade esportiva, 
incluindo resistência ao desgaste, proteção contra intempéries, estabilidade e 
condições adequadas de uso; 
5.1.5. Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados, 
utilizando equipamentos, ferramentas e técnicas adequadas, observando as normas 
técnicas aplicáveis e as normas de segurança do trabalho; 
5.1.6. A contratada deverá assumir integral responsabilidade pelo fornecimento dos 
materiais, transporte, instalação, montagem, execução dos serviços e demais 
providências necessárias para a entrega completa do objeto contratado; 
5.1.7. A execução deverá observar os prazos, condições e especificações estabelecidas 
no Termo de Referência, contrato administrativo e demais documentos integrantes da 
contratação; 
5.1.8. A contratada deverá manter o local de execução dos serviços organizado e 
seguro, promovendo a adequada destinação dos resíduos eventualmente gerados 
durante a execução; 
5.1.9. A Administração realizará o acompanhamento e a fiscalização da execução 
contratual, verificando a conformidade dos serviços executados, dos materiais 
empregados e do atendimento às condições estabelecidas; 
5.1.10. A contratada deverá responsabilizar-se pela correção de eventuais falhas, 
defeitos ou irregularidades identificadas durante a execução ou no período de garantia, 
sem custos adicionais para a Administração. 

 
Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
5.2. Não será realizada indicação de marcas ou modelos específicos para os materiais 
e equipamentos que compõem o objeto da presente contratação, tendo em vista que 
existem diversas soluções disponíveis no mercado capazes de atender às especificações 
técnicas e aos requisitos de desempenho estabelecidos pela Administração. 
A definição do objeto será realizada com base em características técnicas mínimas de 
qualidade, resistência, durabilidade, segurança e desempenho, permitindo a 
participação de diferentes fornecedores, desde que os produtos ofertados atendam 
integralmente às exigências previstas neste Termo de Referência. 



 

Eventual aceitação de marca ou modelo específico somente poderá ocorrer quando 
devidamente justificada por critérios técnicos, mediante demonstração de que a 
padronização ou a referência é necessária para atender às necessidades da 
Administração, conforme as hipóteses previstas no art. 41 da Lei nº 14.133/2021. 
Dessa forma, busca-se assegurar a ampla competitividade do certame, garantindo, ao 
mesmo tempo, que os materiais fornecidos possuam qualidade compatível com a 
finalidade esportiva da contratação. 
 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante simples apostila. 
7.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.4. As regras de gestão contratual, além daquelas acima descritas, estão ainda 
previstas no Decreto Municipal nº 3.442/2025. 

 
8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos conforme previsto no art. 117 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 



 

8.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
8.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal 
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
8.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 
8.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
8.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
8.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 
FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
8.10. As regras de fiscalização contratual, além daquelas acima descritas, estão ainda 
previstas no Decreto Municipal nº 3.442/2025. 

 
9. DO PAGAMENTO 

 
PRAZO DE PAGAMENTO 

 



 

9.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (Trinta) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, que dependerá do recebimento da nota fiscal. 
9.1.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, sob pena abertura de processo sancionatório. 
9.1.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao PNCP para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.1.4. Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado. 
9.1.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.1.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 

 
FORMA DE PAGAMENTO 

 
9.1.7. O recebimento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.1.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
9.1.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 
10. DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
(  ) Por se tratar de objeto de entrega imediata, não há que se falar em prorrogação do 
contrato; 
( ) Nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de serviço ou 
fornecimento de natureza continuada, a contratação poderá ser prorrogada 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja interesse da 
Administração e comprovada a vantajosidade. 



 

( x  ) Por se tratar de contratação por escopo predefinido, nos termos do art. 111 da Lei 
Federal nº 14.133/21, a contratação poderá ser prorrogada caso não seja finalizada no 
prazo inicial. 
 
11. REAJUSTE 

 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 
11.2. Ultrapassando o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento 
estimado, será reajustada a contratação aplicando-se o IPCA pelo período acumulado. 
 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
12.1. A contratação será realizada mediante: 

 
(   ) Dispensa eletrônica; 
(   ) Dispensa não eletrônica (valor inferior a 40% dos limites estabelecidos no art. 75, 
incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021); 
(   ) Dispensa emergencial de licitação; 
(   ) Dispensa de licitação por outro fundamento; 
(   ) Inexigibilidade de licitação; 
(   ) Inexigibilidade de licitação através do credenciamento; 
(X) Pregão eletrônico; 
(   ) Concorrência eletrônico; 
(   ) Leilão; 
(   ) Concurso; 
(   ) Diálogo competitivo; 

 
12.2. O Sistema de Registro de Preços: 

 
(   ) Será adotado (incompatível com fornecimento/serviço continuado); 
(X) Não será adotado. 

 
12.3. Preferência por contratação de Micro e Pequenas Empresas:  

 



 

(  ) Adotado - Item com valor de até R$ 80.000,00 ou quota reservada de 25% para 
ME/EPP; 
 
(X) Não será adotado – justificativa: Considerando que a contratação será realizada pelo 
valor global de R$ 247.666,00, superior ao limite de R$ 80.000,00 previsto no art. 48, I, 
da Lei Complementar nº 123/2006, não se aplica a realização de licitação exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte. Da mesma forma, mostra-se inviável a 
adoção de cota reservada, por se tratar de contratação global cuja divisão 
comprometeria a viabilidade técnica e econômica da execução do objeto. Assim, 
preserva-se a ampla competitividade do certame, permitindo a participação de 
empresas de todos os portes, sem prejuízo da aplicação dos demais benefícios 
assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar 
nº 123/2006. 

 
12.4. O critério de julgamento será: 
 
(   ) Menor preço por item; 
(   ) Menor preço por lote; 
(X) Menor preço global; 
(   ) Maior desconto por item; 
(   ) Maior desconto por lote; 
(   ) Maior desconto global; 
(   ) Técnica e preço; 
(   ) Maior lance; 
(   ) Maior retorno econômico; 
(   ) Melhor técnica ou conteúdo artístico. 
 
12.5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
12.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
12.6.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
12.6.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
12.6.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 



 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
12.6.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
12.6.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 
de março de 2020. 
12.6.5.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no país devem apresentar 
documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 
Executivo Federal, inicialmente em tradução livre. 
12.6.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
12.6.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
12.6.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
12.6.9. Certidão Simplificada da Junta Comercial, para comprovação no 
enquadramento como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, expedida pela 
Junta Comercial (para empresa MEI, ME e EPP). 
 
12.7. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
12.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, conforme o caso; 



 

12.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa; 
12.7.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica 
Federal; 
12.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de 
Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio 
ou sede da licitante. 
12.7.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Distrital, comprovada 
através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede da licitante. 
12.7.5.1. Caso a licitante tenha filial no Município de Congonhal, deverá apresentar 
também a Certidão de Regularidade Fiscal - CRF; 
12.7.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 
12.7.7. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor 
Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a 
comprovação efetiva exigível  
somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e 
art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015. 
12.7.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou 
trabalhista da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor 
Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 



 

12.7.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 
12.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
12.8.1. A empresa contratada deverá possuir atestado de capacidade técnica que 
comprove a execução anterior de serviços ou obras de natureza similar, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 
12.8.2. Deverá apresentar profissional habilitado com registro no CREA/MG ou 
CAU/MG, conforme o caso, e a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), vinculada à responsabilidade técnica de 
serviços similares aos do objeto. 
12.8.3. Declaração de que dispõe ou terá disponibilidade, até o início da execução 
contratual, dos equipamentos, ferramentas e equipe técnica necessários à perfeita 
execução dos serviços. 
 
12.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
12.9.1. Além das disposições estabelecidas no edital do certame, a capacidade 
econômico financeira das licitantes deverá ser demonstrada através da seguinte 
documentação (art. 69 da Lei 14.133/21; 
12.9.2.  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os 
processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a 
empresa deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
Certidão Negativa também referente aos Processos Eletrônicos. 
12.10. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

 
12.10.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 
12.10.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas; 



 

12.10.3. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a 
participante de licitar e/ou contratar com o Município; 
 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 247.666,00 (Duzentos e Quarenta 
e Sete Mil, Seiscentos e Sessenta e Seis Reais). 
 
13.2. O parâmetro de pesquisa de preços adotado foi (foram): 
 
(   ) Contratações anteriores feitas por este Município; 
(X) Banco de Preços; 
(   ) Preços do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 
(   ) Painel de Preços do Governo Federal; 
(   ) Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores; 
(   ) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas; 
(   ) Tabelas padronizadas; 
(   ) Pesquisa publicada em mídia especializada, sendo sites de empresas do ramo; 
(   ) Concessionária autorizada. 

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Lei Orçamentária Anual. 
 
14.2. A CONTRATAÇÃO SERÁ ATENDIDA PELA SEGUINTE DOTAÇÃO: 
 

CÓD. 
REDUZIDO DOTAÇÃO FONTE VALOR 

152 02.04.01.27.812.0008.1.013.4490.51.00 1.500.99 R$ 17.666,00 

152 02.04.01.27.812.0008.1.013.4490.51.00 2.500.99 R$ 
230.000,00 

 



 

14.3. Eventual dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
15. DAS SANÇÕES 
 
15.1.1.  As sanções são aquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo 
elas a advertência, a multa, o impedimento do direito de licitar e contratar e a 
declaração de inidoneidade. 
15.1.2.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e do 
Decreto Municipal nº 3.442/2025, o contratado que: 
15.1.2.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
15.1.2.2.  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.1.2.3. der causa à inexecução total do contrato; 
15.1.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
15.1.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
15.1.2.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.1.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.1.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
15.1.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções, conforme o Decreto Municipal nº 3.442/2025: 
I. Advertência, quando o contratado der causa a descumprimento, de pequena 
relevância, de obrigação legal ou contratual, quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave (Art. 6º do Decreto); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 9.1, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (Art. 11 do Decreto); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 9.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 12 do Decreto). 
15.1.4. Multa, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado (Art. 7º do Decreto): 



 

15.1.4.1. Moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de 
atraso injustificado na entrega de bem ou execução de serviços, sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, perfazendo o total de 9,9% (nove 
vírgula nove por cento). O atraso superior a 30 dias será considerado inexecução total 
do contrato (Art. 8º, I e Art. 10 do Decreto); 
15.1.4.2. Compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato, 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia (Art. 8º, IV, 'd' do Decreto). 
15.1.4.3. Compensatória de 10% a 20% (dez a vinte por cento) do valor do 
Contrato, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.1 (Art. 
8º, VI do Decreto). 
15.1.4.4. Compensatória de 5% a 15% (cinco a quinze por cento) do valor do 
Contrato, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1 (Inexecução parcial com 
grave dano). 
15.1.4.5. Compensatória de 15% a 30% (quinze a trinta por cento) do valor do 
Contrato, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 9.1 (fraude, ato 
inidôneo, etc.). 
15.1.4.6. Compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor de referência da 
licitação ou do contrato, para a infração descrita na alínea “d” do subitem 9.1 
(retardamento da execução), por ocorrências como (Art. 8º, III do Decreto): 
f.1) desistir da proposta, salvo por motivo justo; 
f.2) tumultuar a sessão pública da licitação; 
f.3) propor recursos manifestamente protelatórios. 
15.1.4.7. Compensatória de 0,5% a 5% (meio a cinco por cento) do valor do 
Contrato, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1 (inexecução parcial), 
aplicada sobre o valor total da adjudicação ou do valor da contratação direta, para 
ocorrências como (Art. 8º, IV e V do Decreto): 
g.1) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
g.2) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
g.3) deixar de regularizar documentos para liquidação e pagamento da despesa; 
g.4) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
g.5) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
g.6) entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, com vício, 
irregularidade ou defeito oculto. 
15.1.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

15.1.6. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.1.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
15.1.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.1.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.1.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.1.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
15.1.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
15.1.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 



 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
15.1.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
15.1.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133/21. 
15.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 
15.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente. 
15.4. 14.4. As penalidades serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

 
Congonhal, 29 de julho de 2026. 
 
 
 
 

__________________________________ 

Gustavo Emanuel Carvalho Ramos 
Secretário Municipal de Governo 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
(Papel timbrado da licitante) 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO  Nº 0034/2026  
TIPO: MENOR PREÇO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 0113/2026 
SESSÃO PÚBLICA DIA: 27/08/2026 às 09h00min  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNCIPAL DE CONGONHAL/MG 

 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

 
1. OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GRAMADO 
SINTÉTICO E FECHAMENTO PARA ATENDER A DIRETORIA DE ESPORTE NA CRIAÇÃO DA QUADRA DE 
SOCIETY, CONFORME CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE DEMANDA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE UMA QUADRA DE 
FUTEBOL SOCIETY, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO E A INSTALAÇÃO DE GRAMADO 
SINTÉTICO, ALAMBRADO, REDE DE COBERTURA, TRAVES COM REDES E FECHAMENTO PERIMETRAL, 
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA DIRETORIA DE ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 
CONGONHAL/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo 
de Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos. 
 
2. PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Apresentamos nossa proposta para o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE GRAMADO SINTÉTICO E FECHAMENTO PARA ATENDER A DIRETORIA DE ESPORTE 
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NA CRIAÇÃO DA QUADRA DE SOCIETY, CONFORME CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE DEMANDA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 
DE UMA QUADRA DE FUTEBOL SOCIETY, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO E A INSTALAÇÃO DE 
GRAMADO SINTÉTICO, ALAMBRADO, REDE DE COBERTURA, TRAVES COM REDES E FECHAMENTO 
PERIMETRAL, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA DIRETORIA DE ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 
CONGONHAL/MG, nos seguintes termos: 
 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor global 

01 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PARA 
GRAMADO SINTÉTICO FIBRILADO 8.000 
DETEX 10S BASE DUPLA. FECHAMENTO 
COM ALAMBRADO SENDO: PÉ DIREITO 
DE 7,00 M, ESTRUTURA EM TUBOS DE 
AÇO GALVANIZADO DE 2" PARA OS PÉS 
A CADA 2,50M + TUBOS DE 2.1/2" PARA 
OS TRAVAMENTOS E 3" PARA AS 
TORRES. TELA DE AÇO GALVANIZADO 
REVESTIDO EM PCV NAS LATERAIS DO 
CAMPO COM 2,00 M DE ALTURA E NAS 
CABECEIRAS COM 3,00M. A 
COMPLEMENTAÇÃO ATÉ OS 7,00M EM 
REDE FIO NYLON 4MM + REDE DE 
COBERTURA EM FIO NYLON 2MM, PARA 
CAMPO SOCIETY MEDIDA 25,00M X 
36,50M E FORNECIMENTO DE PAR DE 
TRAVES 5X2,20X0,90 COM REDE 

SERVIÇO 01 R$  R$ 

 
3.1. Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra, 
fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 
prestação de serviço do objeto da presente licitação; 
3.2. Declaro que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no edital do 
PREGÃO ELETRONICO Nº 0034/2026, retro mencionado, bem como verificamos todas as 
especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou 
documentos que dela fazem parte; 
3.3. Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 
influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta 
proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 
 
4. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
4.1. Prazo de validade da proposta: 60 (Sessenta) dias. 
4.2. Prazo entrega: Conforme disposições do termo de referência. 
4.3. Prazo de Pagamento: Conforme disposições do termo de referência. 
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........................................, ... de ............... de ........ 
Local) (Data) 

.......................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO II  

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(Papel timbrado da licitante) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GRAMADO SINTÉTICO E FECHAMENTO PARA ATENDER A DIRETORIA DE ESPORTE NA CRIAÇÃO 
DA QUADRA DE SOCIETY, CONFORME CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE DEMANDA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO DE UMA QUADRA DE FUTEBOL SOCIETY, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO E 
A INSTALAÇÃO DE GRAMADO SINTÉTICO, ALAMBRADO, REDE DE COBERTURA, TRAVES COM 
REDES E FECHAMENTO PERIMETRAL, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA DIRETORIA DE 
ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG. 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o (a) Sr. 
(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de 
participação no Pregão Eletrônico n . º 0034/2026: 
 
 
A) Que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei n.º 14.133 
de 1 de abril de 2021. 
B) Que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
disposto no inciso I do art. 63º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 
C) Que está regular com as obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social; 
D) Que conhece e concorda com todos os termos do Edital; 
E) Que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa 
não possui menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 
2021. 
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Ressalva: 

(   ) emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condição de jovem aprendiz. 
 
F) Que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
G) que seus  sócios, não possuem qualquer vínculo com a PREFEITURA MUNICIPAL DE  
CONGONHAL. 
H) Que não recebeu do Município de Congonhal/MG, IMPEDIMENTO DE LICITAR E 
CONTRATAR, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou 
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 
 
 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
 

Cidade/Data 
 
 

____________________________________________________ 
Assinatura e nome do Representante Legal 

CPF e RG 
Razão Social – Carimbo da empresa 

CNPJ 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 (Papel timbrado da licitante) 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GRAMADO SINTÉTICO E FECHAMENTO PARA ATENDER A DIRETORIA DE ESPORTE NA CRIAÇÃO 
DA QUADRA DE SOCIETY, CONFORME CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE DEMANDA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO DE UMA QUADRA DE FUTEBOL SOCIETY, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO E 
A INSTALAÇÃO DE GRAMADO SINTÉTICO, ALAMBRADO, REDE DE COBERTURA, TRAVES COM 
REDES E FECHAMENTO PERIMETRAL, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA DIRETORIA DE 
ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG. 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr. 
(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.º [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de 
participação no Pregão Eletrônico n.º 0034/2026, sob as penalidades da lei, que se enquadra 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º 
da Lei Complementar n.º 123/2006. 
 
 
 

Cidade/Data 
 
 

____________________________________________________ 
Assinatura e nome do Representante Legal 

CPF e RG 
Razão Social – Carimbo da empresa 

CNPJ 
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ANEXO V 

 
MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0113/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0034/2026 
 

(Lei n.14.133, de 1° de abril de 2021) 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXX COM O OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE GRAMADO SINTÉTICO E FECHAMENTO PARA 
ATENDER A DIRETORIA DE ESPORTE NA CRIAÇÃO DA 
QUADRA DE SOCIETY, CONFORME CONSTITUI OBJETO 
DA PRESENTE DEMANDA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE UMA QUADRA DE 
FUTEBOL SOCIETY, COMPREENDENDO O 
FORNECIMENTO E A INSTALAÇÃO DE GRAMADO 
SINTÉTICO, ALAMBRADO, REDE DE COBERTURA, 
TRAVES COM REDES E FECHAMENTO PERIMETRAL, 
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA DIRETORIA 
DE ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG. 
 

O MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG, com sede na Praça Comendador Ferreira de Matos, 29, Centro, 
na cidade de Congonhal/MG, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.675.967/0001-39, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Rubens Vilela dos Santos Junior, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na 
[endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] 
OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo administrativo n°  
0113/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 0034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GRAMADO SINTÉTICO E FECHAMENTO PARA ATENDER A DIRETORIA 
DE ESPORTE NA CRIAÇÃO DA QUADRA DE SOCIETY, CONFORME CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE 
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DEMANDA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO DE UMA QUADRA DE FUTEBOL SOCIETY, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO E A 
INSTALAÇÃO DE GRAMADO SINTÉTICO, ALAMBRADO, REDE DE COBERTURA, TRAVES COM REDES E 
FECHAMENTO PERIMETRAL, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA DIRETORIA DE ESPORTE DO 
MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
 
Item Descrição Un Qtde Marca Valor 

Unitário 
R$ 

Valor global 
R$ 

       
       
       

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, período considerado suficiente para abranger todas as etapas da contratação, 
compreendendo a emissão da ordem de serviço, a mobilização, a execução dos serviços, o 
recebimento provisório e definitivo do objeto e a adoção das providências administrativas 
decorrentes da execução contratual. 

2.2. O cronograma físico-financeiro prevê a execução dos serviços no prazo de 2 (dois) meses, 
sendo a vigência contratual superior ao prazo de execução em razão da necessidade de assegurar a 
completa execução do objeto, a prática dos atos de fiscalização, medição, recebimento e 
encerramento contratual. 

2.3. Por se tratar de contratação por escopo predefinido, o prazo de vigência poderá ser 
prorrogado, caso a execução do objeto não seja concluída no prazo inicialmente estabelecido, 
desde que devidamente justificada a necessidade da prorrogação, nos termos do art. 111 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

2.3.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 



 
 

  
  
   
     
  

Página 48 de 55 
 

permitida a negociação com o CONTRATADO, bem como à inexistência de registros no Cadastro 
Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin). 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com este Município, 
ou quando aplicada a declaração de inidoneidade por qualquer órgão da Administração Pública 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
 
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a prestação de serviço do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
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9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação; 
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE;  
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados; 
9.16. Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela 
boa técnica, normas e legislação de regência; 
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9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 
saúde no trabalho; 
9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados; 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 
pertinente; 
9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas 
de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 
9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho; 
9.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.26. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.27. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes ou ainda quando o 
quantitativo tiver sido concluído.  
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12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.6.3. Das indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
12.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 
12.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
12.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 
12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
 

CÓD. REDUZIDO DOTAÇÃO FONTE VALOR 

152 02.04.01.27.812.0008.1.013.4490.51.00 1.500.99 R$ 17.666,00 

152 02.04.01.27.812.0008.1.013.4490.51.00 2.500.99 R$ 
230.000,00 

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Pouso Alegre/MG para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Congonhal, xx de xxxxxxx de 2026.  
 
 

MUNICÍPIO DE CONGONHAL – CONTRATANTE 
RUBENS VILELA DOS SANTOS JUNIOR 

Prefeito Municipal 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CONTRATADA 
CNPJ 

Nome do representante legal 
Testemunhas: 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0113/2026 
PREGÃO ELETRONICO – N.º 0034/2026 

 
 

O Município de Congonhal/MG, torna público que fará realizar o Processo Licitatório n.º 
0113/2026 - Pregão Eletrônico n.º 0034/2026, cujo Edital se encontra à disposição dos 
interessados no site: www.congonhal.mg.gov.br, na aba Licitações. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GRAMADO SINTÉTICO E FECHAMENTO 
PARA ATENDER A DIRETORIA DE ESPORTE NA CRIAÇÃO DA QUADRA DE SOCIETY, CONFORME 
CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE DEMANDA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE UMA QUADRA DE FUTEBOL SOCIETY, 
COMPREENDENDO O FORNECIMENTO E A INSTALAÇÃO DE GRAMADO SINTÉTICO, ALAMBRADO, 
REDE DE COBERTURA, TRAVES COM REDES E FECHAMENTO PERIMETRAL, VISANDO ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA DIRETORIA DE ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos. Início de Cadastramento das 
Propostas: 12/08/2026 – 08h00min. Fim de Cadastramento das Propostas: 27/08/2026 – 
08h15min. Abertura das Propostas e análises: 27/08/2026 – 08h30min. Fase de Disputa de 
Lances: 27/08/2026 – 09h00min. Formulação de consultas e obtenção do Edital: Endereço 
Eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br  Canal de Suporte: 0800 730 5455.  

 
 
 

Ana Paula de Oliveira 
Pregoeira 

 

 


